
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 1240, DE 2019

AUTOR: Deputado Itamar Borges

OBJETO: Declara de utilidade pública Osvaldo Cruz Futebol Clube, com sede em Osvaldo Cruz.

Na incumbência de relator designado a fls. 73-V, e com o objetivo de instruir integralmente este projeto, na forma estabelecida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, a qual disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, para que nos seja remetida, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, a fim de que esta comissão possa exarar o seu parecer:

Primeiramente, esclarecemos que a matéria concernente à Declaração de Utilidade Pública pela Assembleia Legislativa está regulamentada, na esfera estadual, pela lei acima apontada, e segundo o seu artigo 1(, "podem ser declaradas de utilidade pública as sociedades civis, as associações e as fundações constituídas no País com o fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade, desde que preencham os seguintes requisitos: I – personalidade jurídica; II – efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, dentro de suas finalidades; III – gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados; IV – registro nos órgãos competentes do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade; V – exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, não-circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição; VI – idoneidade moral comprovada de seus diretores, e VII – publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior."

Nessa conformidade, reiteramos que se faz necessária a seguinte documentação, a ser juntada nestes autos, para a continuidade da análise e a ulterior manifestação desta CCJR:

I – relatórios circunstanciados, referentes aos três anos imediatamente anteriores à formulação do pedido (2016, 2017 e 2018), que demonstrem as atividades realizadas em cada ano, destacadamente, dentro de suas finalidades estatutárias e apontando especificamente quais os eventos, respectivas datas e quantas pessoas participaram e/ou foram beneficiadas com treinamento gratuito, cursos, orientação, palestras educativas etc.; (segundo o artigo 2º, “a”, do estatuto da entidade, somente os sócios têm direito às atividades do clube; com relação à alínea “o” do mesmo artigo, não está claro o que são “atividades de associações de defesa de direitos sociais”; é preciso definir e especificar quais as atividades de caráter filantrópico e esportivo que são oferecidas à comunidade gratuitamente; o projeto “Bom de Bola, Bom de Escola” não pertence à associação, apenas é apoiada por ela; os objetivos sociais revertidos graciosamente às crianças da comunidade devem constar expressamente do estatuto e dos relatórios circunstanciados, os quais devem esclarecer o número de crianças atendidas, o que elas recebem como de treinamento, disciplina, lanche, uniforme, equipamento esportivo, etc.

Lei Nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 1º, inciso V – o exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição;

II – declaração ou outro documento que comprove inscrição da entidade no Conselho Municipal de Assistência Social, Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (se realiza trabalhos social ou educativos com crianças e/ou adolescentes), ou ainda outro órgão em que a entidade deva estar inscrita, de acordo com as suas finalidades estatutárias;

Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 1º, inciso IV – registro nos órgão competentes do Estado conforme sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade;

III – original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no ano anterior ao da formulação do pedido (2018); não se trata do balanço patrimonial, mas de um demonstrativo contábil detalhado das receitas obtidas e despesas realizadas no período, devidamente publicada em periódico local;

Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 1º, inciso VII - publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.

IV – Dispositivo estatutário ou declaração do Diretor Presidente, no sentido de que a entidade não oferece os serviços de natureza cultural, recreativa, esportiva, assistencial ou ainda outras atividades previstas em seu estatuto, tão apenas a seus próprios associados e respectivos dependentes.

Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 2º - Não serão declaradas de utilidade pública entidades que atendam exclusivamente a seus sócios e respectivos dependentes.
V – comprovação do registro do Estatuto no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas da Comarca; são necessários o número e a chancela do registro do estatuto e das alterações anteriores;

Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 1º, I - personalidade jurídica;

VI – declaração de autoridade pública local, no sentido de que os cargos da diretoria não sejam remunerados nem haja distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, com firma reconhecida ou utilizando papel timbrado do órgão a que pertencer (dispensável se estiver expresso no estatuto); deverá constar dispositivo no estatuto nesse mesmo sentido; o artigo 54 está incompleto, uma vez que apena se refere a remuneração, quando a lei aplicável é mais abrangente (“nem haja distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados”);

Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 1º, III - gratuidade dos cargos de sua diretoria e não distribuição, por qualquer forma, direta ou indiretamente, de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados;

VII – atestado de idoneidade moral de seus diretores, passado por autoridade pública local, com firma reconhecida ou utilizando-se o papel timbrado do órgão a que pertencer; podendo ser uma declaração apenas, porém fazendo constar o nome e a qualificação de todos os diretores como consta na ata de eleição da diretoria, e não fazendo uma alusão genérica ao grupo;

Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, artigo 1º, VI - idoneidade moral comprovada de seus diretores;

Nessa conformidade, aguardamos a documentação solicitada para efetuarmos a redação do parecer necessário à deliberação desta Comissão.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS CEZAR
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